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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CÉSAR JATAHY FONSECA (Relator Convocado): Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por João Paulo de Oliveira Boaventura e outro em favor de ADRIAN VELARDE HUAMANI, peruano, preso preventivamente por decisão do Juízo Federal da Vara Única da Subseção Judiciária de Juína/MT, com fundamento na garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal e por conveniência da instrução criminal, após sua prisão em flagrante, no dia 22/08/2017, no Aeroporto Municipal de Juará/MT, com 239 (duzentos e trinta e nove) quilos de cocaína a bordo da aeronave prefixo PT-ZTA.

Sustentam os impetrantes, em síntese, que o paciente se encontra na mesma condição fático-jurídica do corréu Marcelo Rasch Duarte, em favor de quem a autoridade impetrada substituiu a prisão preventiva por outras medidas cautelares, razão pela qual pugnam pela aplicação do artigo 580 do CPP, com a extensão do benefício ao paciente. 

Nesse sentido, aduzem que a única circunstância que diferenciava os dois réus era a condição, do paciente, de foragido da Justiça do Peru, o que não pode mais ser valorado negativamente, já que o STF revogou a prisão para extradição, por desinteresse da República do Peru, tendo sido excluído o seu nome da lista de procurados da Interpol. Assim sendo, considerando que o paciente não foi denunciado como membro de organização criminosa, nem é protagonista na empreitada criminosa, tampouco é o proprietário da droga ou da aeronave, além de possuir residência fixa no Brasil e ser legalmente primário, impõe-se, no caso, a aplicação do art. 580 do CPP.
Aduzem, ainda, a ocorrência de excesso de prazo da custódia cautelar, já que o paciente se encontra preso desde 22/08/2017, sem que tenha se iniciado a fase instrutória.
Liminar indeferida (fls. 229/231).

Informações prestadas pela autoridade impetrada (fls. 239/280).
A PRR/1ª Região manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 282/287v).
É o relatório.

Turma
18/09/2018
VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CÉSAR JATAHY FONSECA (Relator Convocado): A decisão que indeferiu o pedido de concessão de liminar neste Tribunal consignou que:

(...) não se pode dizer, como afirmaram os impetrantes, que há identidade das situações fático-jurídicas do ora paciente em relação a Marcelo Rasch Duarte, apta a autorizar a extensão do benefício (substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares) concedido ao referido corréu pela autoridade impetrada.

Com efeito, embora ambos tenham sido denunciados pela prática dos crimes descritos nos artigos 33, caput, e 35, combinados com o artigo 40, inciso I, todos da Lei 11.343/2006, o ora paciente também foi denunciado por uso de documento falso (CP, art. 304), conforme consta na decisão impugnada (fls. 10/27). Assim sendo, conforme registrou o Juízo a quo, o fato de Adrian Velarde Huamani também ser processado por apresentar identidade falsa à autoridade policial “representa inegável comportamento revelador de que o réu não se amolda e não colabora com o esclarecimento dos fatos, mas, ao contrário, porta-se em posição de tergiversação com o Estado-Juiz” (fl. 21).

Não fora isso, Marcelo Rasch Duarte teve a prisão preventiva substituída por outras medidas cautelares por ser apenas o piloto da aeronave apreendida, peça facilmente substituível na dinâmica da possível organização criminosa conduzida pelos demais réus (Adrian Velarde Huamani e Douglas Henrique da Costa), na visão do magistrado na origem (fl. 23).

Além disso, a decisão impugnada registra que Marcelo Rasch Duarte “não possui antecedentes criminais, como os demais réus denunciados” (fl. 23), além de ter prestado depoimento perante a autoridade policial “com aparência de colaboração” (fl. 23), o que deve ser valorado em seu favor, segundo afirmou o Juízo a quo.

De fato, a situação do ora paciente é diversa, de acordo com a autoridade impetrada, pois além de ter sido condenado pela Justiça do Peru por tráfico de drogas a uma pena que alcança os 15 (quinze) anos de reclusão, mantinha ao tempo da prisão em flagrante residência na Bolívia, país de onde veio a aeronave com os 239 (duzentos e trinta e nove) quilos de cocaína apreendidos.

(...). (Fls. 229/230).
Tal entendimento deve ser mantido em todos os seus termos, pois restou evidenciado nos autos, mesmo após a sua completa instrução, que, ao contrário do que alegam os impetrantes, embora presos na mesma oportunidade, as situações pessoais de Adrian Velarde Huamani (identificado inicialmente como Júlio César Velasques Guzman) e Marcelo Rasch Duarte são, de fato, distintas, devendo ser indeferido o pedido de extensão formulado na inicial da impetração também no presente exame de mérito. 

Destaque-se, ainda, que, instada a manifestar-se, a autoridade impetrada prestou as seguintes informações, inclusive, acerca do alegado excesso de prazo na tramitação do feito, verbis:
O paciente foi preso em flagrante delito no dia 22 de agosto de 2017, após a Polícia Federal receber informações dando conta de que uma aeronave, prefixo PT-ZTA, pousaria no aeroporto municipal de Juara/MT, por volta das 08h30min.

Realizada a abordagem, a PF flagrou o paciente no interior da aeronave citada, transportando 239 quilos de substância análoga a cocaína e uma arma de fogo calibre 38, o que levou a prisão em flagrante do paciente, juntamente com DOUGLAS HENRIQUE DA COSTA e MARCELO RASH DUARTE, com o consequente recolhimento no Presídio Ferrugem, município de Sinop/MT, haja vista ser nessa localidade a sede da Polícia Federal que autuou o flagrante, nada obstante o local do crime pertencer à jurisdição da Subseção de Juína/MT.

No dia 25 de agosto foi realizada audiência de custódia na Subseção de Sinop/MT, sendo nomeado o tradutor Henry Nicolas Herbas Vasquez para acompanhar o réu naquela oportunidade.

Por intermédio de decisão proferida no dia 10 de outubro de 2017 e após notificação dos réus e apresentação de suas defesas prévias, na forma do art. 55 da Lei n. 11.343/2006, vieram os autos conclusos para a apreciação do recebimento ou não denúncia, que fora recebida no dia 20 de fevereiro de 2018.

Importante frisar que atos dos próprios réus, os quais alteraram seus patronos mais de uma vez, implicaram morosidade ao processo penal.

Em 15/05/2018 o réu pleiteou a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares menos gravosas.

Em 01/06/2018m restou juntado aos autos pedido de relaxamento de prisão preventiva sem prejuízo de aplicação de outras medidas cautelares diversas da prisão, em relação a todos os réus.

Decisão proferida em 05 de junho de 2018 indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva de ADRIAN VELARDE HUAMANI, por permanecerem hígidos os fundamentos para a manutenção da prisão preventiva, considerando-se inadequadas e insuficientes para o caso a substituição por outras medidas cautelares menos gravosas.

Em 14/06/2018, sobreveio aos autos petição da defesa de ADRIAN justificando a imprescindibilidade da expedição de carta rogatória para a oitiva das testemunhas arroladas e reiterando o pedido de revogação da prisão preventiva, com a aplicação de medidas cautelares, tendo em conta a extinção do processo de extradição que tramitava perante o STF, em razão da inércia do Estado Peruano que demonstrou não possuir mais interesse na manutenção da prisão do acusado.

A decisão de fls. 1.370/1.372 indeferiu a expedição de carta rogatória para oitiva das testemunhas arroladas por ADRIAN, facultando, contudo, à defesa a oportunidade de apresentá-las por ocasião da audiência a ser designada nos autos, independente de intimação deste Juízo. Ao mesmo tempo, a referida decisão indeferiu novamente o pedido de revogação da prisão, por se tratar de reiteração do que já foi postulado anteriormente e indeferido por este Juízo, permanecendo incólume a situação verificada quando da análise de pedido revogatório anteriormente postulado. Fundamentou este Juízo que a inércia do Estado Peruano, ao demonstrar não possuir mais interesse na manutenção da prisão do acusado, não se confundiria com as razões que ensejaram a prisão preventiva nos presentes autos. A defesa, em face dessa decisão, não apresentou o recurso cabível.

Por derradeiro, em 06/07/2018, via mensagem eletrônica, a Divisão de Cooperação Jurídica informou que há interesse das autoridades peruanas na extradição do réu ADRIAN VELARDE HUAMANI, sendo que o processo para a efetivação da extradição já está em andamento naquele País.

(...).

Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, “a duração razoável do processo deve ser aferida à luz da complexidade dos fatos e do procedimento, bem como a pluralidade de réus e testemunhas. Precedentes: HC 133.580, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 30/03/20169, e HC 88.399, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJ de 13/04/2007” (STF – HC 133.133/MG, DJ de 10/11/2016).

Na hipótese em análise, penso estar evidenciada a complexidade que envolve a Ação Penal em tramite perante o Juízo a quo, que, em princípio, envolve organização criminosa bem estruturada, inclusive, com a utilização de aeronave própria, e especializada na prática de crimes de tráfico internacional de entorpecentes.

Ademais, na linha do entendimento deste Tribunal, não há como desconsiderar que eventual excesso de prazo somente configura coação ilegal “quando expressa a desídia da instância judicial de combate ao crime” (TRF1 – HC 0072915-62.2012.4.01.0000/RO, publicado em 23/01/2013 e-DJF1 P. 86), uma vez que “o prazo para a conclusão da instrução criminal não é peremptório, aceitando-se sua dilação, quando assim exigirem as peculiaridades do caso concreto” (TRF1 – HC 0029292-45.2012.4.01.0000/MT, publicado em 19/12/2012 e-DJF1 P. 203).

Destaque-se, finalmente, que a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal “é no sentido de que a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva” (HC 136.298/SC, DJe 267, publicado em 16/12/2016; (RHC 138937/PI, DJe 040 de 03/03/2017).

Portanto, estando a decisão devidamente fundamentada, com a demonstração da presença dos requisitos e os pressupostos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, que se mantém até o presente momento, não há de se falar em revogação da prisão preventiva.

 Por fim, cumpre-me registrar que as eventuais condições pessoais supostamente favoráveis ao paciente (como primariedade e residência fixa) não impedem a segregação cautelar, caso presentes os pressupostos da prisão preventiva, conforme reiterado magistério jurisprudencial. (STF: AgRg no HC 127.486/SP, DJe 091, publicado em 18/05/2016), sobretudo, quando, no caso, trata-se de réu foragido da Justiça Peruana, com pedido de extradição em andamento.
Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus.

É como voto.
JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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